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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10675.722157/2019-29  

ACÓRDÃO 2201-012.917 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 15 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE JOSE ROBERTO DE VASCONCELOS 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Ano-calendário: 2017 

GLOSA DE DEDUÇÕES DE DESPESAS MÉDICAS.  

Somente são dedutíveis as despesas médicas realizadas em conformidade 

com a legislação de regência e relacionadas ao tratamento do próprio 

contribuinte ou de seus dependentes declarados. O restabelecimento das 

deduções das despesas médicas condiciona-se à comprovação dos 

correspondentes pagamentos, a juízo da autoridade lançadora. 

DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA CARF 180. 

Nos termos da Súmula CARF nº 180, para fins de comprovação de despesas 

médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de a 

fiscalização exigir elementos comprobatórios adicionais. 

NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA 

INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 

Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda 

instância administrativa, a fundamentação da decisão pode ser atendida 

mediante declaração de concordância com os fundamentos da decisão 

recorrida, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF n.º 1.634/2023. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. 

 

Assinado Digitalmente 

Fl. 98DF  CARF  MF
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Alvares Feital - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente
		 
		 Participaram da reunião assíncrona os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite, Esio Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente).
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 66-70):
		 Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2018, ano-calendário 2017, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de R$2.530,00, acrescido de multa de ofício e juros de mora.
		 A autuação decorreu de Dedução Indevida de Despesas Médicas no total de R$9.200,00, detalhadas na notificação de lançamento, campo DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL, conforme transcrito abaixo:
		 - HUDSON TEIXEIRA ANDRADE: o(a) contribuinte não logrou comprovar a efetividade da realização das despesas médicas mediante comprovação do pagamento (cópias de cheques, recibos de depósito, transferência bancária etc) com o(s) profissional(is) em referência. Os documentos apresentados não são suficientes para comprovar a realização dos serviços. De acordo com o artigo 73 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) todas as deduções estarão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora .
		 Cientificado do lançamento em 21/05/2019, o sujeito passivo apresentou impugnação em 17/06/2019.
		 Alega que apresentou documentos comprobatórios de despesas médicas e que o recibo emitido é documento suficiente para comprovação da despesa ocorrida. Entende que a glosa sómente poderia ter ocorrido se houvessem indícios de inidoneidade da documentação apresentada.
		 Sustenta que a exigência de outros meios de comprovação conforme Regulamento do Imposto de Renda é cabível na falta de recibo.
		 Informa juntada de comprovante de passagens para Salvador. Salienta que a clínica onde foram realizados os tratamentos ficam em Santo Amaro, a 60km de Salvador.
		 Cita jurisprudência.
		 A DRJ deliberou (fls. 66-70) pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito tributário, em decisão sem ementa.
		 O contribuinte, intimado da decisão de primeira instância em 06/08/2020 (fls. 95), apresentou recurso voluntário (fls. 75-94), em 26/08/2020, reiterando os argumentos da impugnação.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator
		 Admissibilidade
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido.
		 Mérito
		 Como relatado, este processo versa sobre a glosa de dedução de despesas médicas por ausência de comprovação do efetivo desembolso.
		 Tendo em vista que a Recorrente aduz em recurso os mesmos argumentos apresentados na Impugnação, adoto os fundamentos do voto condutor do Acórdão de Impugnação recorrido, com os quais estou de acordo, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria MF n.º 1.634/2023, para manter a decisão de primeira instância:
		 A dedução de despesas médicas é assunto cuja base normativa encontra-se na Lei Nº 9.250/95, a qual trata da tributação das pessoas físicas pelo imposto de renda.
		 O art. 8º , inserido no Capítulo III da Lei, que trata da declaração de rendimentos, dispõe sobre a base de cálculo do tributo que se determina, basicamente, pela diferença entre os rendimentos tributáveis e as deduções estabelecidas em seu inciso II.
		 Dentre as deduções admitidas, encontram-se as da alínea a, que, interpretada conjuntamente com o que dispõe o inc. II, do § 2º , permite concluir que, de modo geral, são dedutíveis as despesas realizadas com a finalidade de manter ou restaurar a saúde do contribuinte e de seus dependentes, quando correspondentes a serviços prestados pelos profissionais na mencionada alínea indicados ou à aquisição dos serviços ou produtos também ali constantes:
		 A dedução fica condicionada à especificação e comprovação dos pagamentos, com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro. (art. 8, §2º, III Lei nº 9.250/95)
		 O contribuinte deve comprovar, de forma inequívoca e mediante documentação hábil e idônea, que realmente efetuou tais pagamentos e que o serviço foi prestado para ele ou para seus dependentes, para que fique caracterizada a efetividade da despesa passível de dedução, até porque este é quem se aproveita de tal benefício.
		 Regra geral, ao Fisco cabe provar as alegações sobre omissão de rendimentos e, ao contribuinte, a prova dos fatos que reduzem o crédito tributário, competindo a este último, portanto, cumprir o encargo do ônus da prova das despesas médicas deduzidas, quando assim exigido pelo Fisco.
		 Os recibos/notas fiscais emitidos por empresas ou profissionais da área de saúde, mesmo quando estão revestidos das formalidades exigidas pela legislação tributária, não constituem prova cabal do direito à dedução, pois o recibo, em princípio, é uma declaração particular. Não é válido, porém, em si mesmo, contra terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao interessado, se necessário for, comprovar a veracidade do fato através de provas materiais.
		 É equivocado entender que o inciso III do art. 8º da Lei 9.250, de 1995, reproduzido no inciso III do art. 80 do RIR/1999, apenas exige que o recibo tenha o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. Esta não é a correta interpretação do dispositivo. A indicação refere-se aos dados que devem constar na declaração de ajuste. Dados estes baseados na documentação. Entretanto, a tônica do dispositivo é a especificação e comprovação dos pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como documento comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários entre pessoas. Entretanto, mesmo o cheque pode estar sujeito à justificação da efetiva prestação do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois essa prestação é o substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do mesmo art. 8º da Lei 9.250, de 1995.
		 O vigente Código Civil (CC - Lei n.º 10.406/2002) disciplina o limite da presunção de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre terceiros:
		 Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.
		 Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las. (...)
		 Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público. (grifos acrescidos)
		 Este entendimento é abalizado pela jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme ementas transcritas abaixo:
		 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO PAGAMENTO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
		 A legislação do Imposto de Renda determina que as despesas com tratamentos de saúde declaradas pelo contribuinte para fins de dedução do imposto devem ser comprovadas por meio de documentos hábeis e idôneos, podendo a autoridade fiscal exigir que o contribuinte apresente documentos que demonstrem a real prestação dos serviços e o efetivo desembolso dos valores declarados, para a formação da sua convicção. (Acórdão 2002-001.785 de 19/11/2019/ Processo nº 13639.000351/2006-60)
		 É certo que quando o contribuinte pretende utilizar pagamentos de despesas médicas como dedução da base de cálculo do IRPF, deve ele ter o cuidado de requerer do profissional prestador dos serviços médicos e beneficiários dos pagamentos documento que revele de forma cristalina o acordo financeiro feito entre as partes, caso contrário, não obterá êxito na comprovação pretendida pela Fiscalização.
		 Na DIRPF 2018 o contribuinte informou pagamentos ao dentista Hudson Andrade que tem registro e endereço profissional na cidade de Santo Amaro/Bahia, localidade diversa do endereço residencial do contribuinte que fica em Uberlândia.
		 Nos anos anteriores o contribuinte também informou pagamento a este profissional. Informou na DIRPF 2017 ter pago o valor de R$9.780,00 no ano de 2016 e informou na DIRPF 2016 ter pago ao profissional o valor de R$ 12.350,00.
		 Nenhum documento foi anexado para demonstrar a efetividade dos pagamentos conforme solicitado. Conforme explanado para dedução na base de cálculo do imposto de renda de pessoa física, o contribuinte deve comprovar a efetividade do pagamento caso a Declaração De Ajuste Anual incida em critérios de revisão de malha e conforme solicitação feita pela autoridade lançadora.
		 Assim, uma vez que o sujeito passivo foi questionado acerca da efetividade do pagamento das despesas médicas declaradas, a apresentação de recibos, desacompanhados de documentação hábil e idônea apta à comprovação inequívoca do pagamento não sana a falta apontada pela autoridade lançadora e não ampara a dedução pleiteada.
		 Aplica-se, ainda, ao presente caso a Súmula CARF n. 180:
		 Súmula CARF nº 180 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 - vigência em 16/08/2021
		 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Thiago Alvares Feital
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Thiago Alvares Feital – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa – Presidente 

 

Participaram da reunião assíncrona os conselheiros Cleber Ferreira Nunes Leite, Esio 

Kennedy Souza Silva, Luana Esteves Freitas, Thiago Alvares Feital, Weber Allak da Silva, Marco 

Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por 

meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida 

(fls. 66-70): 

Contra o sujeito passivo acima identificado foi expedida notificação de 

lançamento referente a Imposto de Renda Pessoa Física, exercício 2018, ano-

calendário 2017, formalizando a exigência de imposto suplementar no valor de 

R$2.530,00, acrescido de multa de ofício e juros de mora.  

A autuação decorreu de Dedução Indevida de Despesas Médicas no total de 

R$9.200,00, detalhadas na notificação de lançamento, campo“ DESCRIÇÃO DOS 

FATOS E ENQUADRAMENTO LEGAL”, conforme transcrito abaixo:  

- HUDSON TEIXEIRA ANDRADE: o(a) contribuinte não logrou comprovar a 

efetividade da realização das despesas médicas mediante comprovação do 

pagamento (cópias de cheques, recibos de depósito, transferência bancária etc) 

com o(s) profissional(is) em referência. Os documentos apresentados não são 

suficientes para comprovar a realização dos serviços. De acordo com o artigo 73 

do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99) todas as deduções estarão 

sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora .  

Cientificado do lançamento em 21/05/2019, o sujeito passivo apresentou 

impugnação em 17/06/2019.  

Alega que apresentou documentos comprobatórios de despesas médicas e que o 

recibo emitido é documento suficiente para comprovação da despesa ocorrida. 

Entende que a glosa sómente poderia ter ocorrido se houvessem indícios de 

inidoneidade da documentação apresentada.  

Sustenta que a exigência de outros meios de comprovação conforme 

Regulamento do Imposto de Renda é cabível na falta de recibo.  

Fl. 99DF  CARF  MF

Original
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Informa juntada de comprovante de passagens para Salvador. Salienta que a 

clínica onde foram realizados os tratamentos ficam em Santo Amaro, a 60km de 

Salvador.  

Cita jurisprudência.   

A DRJ deliberou (fls. 66-70) pela improcedência da impugnação, mantendo o crédito 

tributário, em decisão sem ementa. 

O contribuinte, intimado da decisão de primeira instância em 06/08/2020 (fls. 95), 

apresentou recurso voluntário (fls. 75-94), em 26/08/2020, reiterando os argumentos da 

impugnação. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheiro Thiago Alvares Feital, Relator 

Admissibilidade 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade 

previstos no Decreto nº 70.235/72. Portanto, deve ser conhecido. 

Mérito 

Como relatado, este processo versa sobre a glosa de dedução de despesas médicas 

por ausência de comprovação do efetivo desembolso. 

Tendo em vista que a Recorrente aduz em recurso os mesmos argumentos 

apresentados na Impugnação, adoto os fundamentos do voto condutor do Acórdão de 

Impugnação recorrido, com os quais estou de acordo, nos termos do artigo 114, §12, I da Portaria 

MF n.º 1.634/2023, para manter a decisão de primeira instância: 

A dedução de despesas médicas é assunto cuja base normativa encontra-se na Lei 

Nº 9.250/95, a qual trata da tributação das pessoas físicas pelo imposto de renda.  

O art. 8º , inserido no Capítulo III da Lei, que trata da declaração de rendimentos, 

dispõe sobre a base de cálculo do tributo que se determina, basicamente, pela 

diferença entre os rendimentos tributáveis e as deduções estabelecidas em seu 

inciso II.   

Dentre as deduções admitidas, encontram-se as da alínea “a”, que, interpretada 

conjuntamente com o que dispõe o inc. II, do § 2º , permite concluir que, de modo 

geral, são dedutíveis as despesas realizadas com a finalidade de manter ou 

restaurar a saúde do contribuinte e de seus dependentes, quando 

correspondentes a serviços prestados pelos profissionais na mencionada alínea 

indicados ou à aquisição dos serviços ou produtos também ali constantes:   

Fl. 100DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2201-012.917 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10675.722157/2019-29 

 4 

A dedução fica condicionada à especificação e comprovação dos pagamentos, 

com indicação do nome, endereço e CPF ou CNPJ de quem os recebeu, podendo, 

na falta de documentação, ser feita indicação de cheque nominativo pelo qual foi 

efetuado o pagamento, não se aplicando às despesas ressarcidas por entidade de 

qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro. (art. 8, §2º, III Lei nº 

9.250/95)   

 O contribuinte deve comprovar, de forma inequívoca e mediante documentação 

hábil e idônea, que realmente efetuou tais pagamentos e que o serviço foi 

prestado para ele ou para seus dependentes, para que fique caracterizada a 

efetividade da despesa passível de dedução, até porque este é quem se aproveita 

de tal benefício. 

Regra geral, ao Fisco cabe provar as alegações sobre omissão de rendimentos e, 

ao contribuinte, a prova dos fatos que reduzem o crédito tributário, competindo a 

este último, portanto, cumprir o encargo do ônus da prova das despesas médicas 

deduzidas, quando assim exigido pelo Fisco.   

Os recibos/notas fiscais emitidos por empresas ou profissionais da área de saúde, 

mesmo quando estão revestidos das formalidades exigidas pela legislação 

tributária, não constituem prova cabal do direito à dedução, pois o recibo, em 

princípio, é uma declaração particular. Não é válido, porém, em si mesmo, contra 

terceiros, como prova dos fatos que atesta, competindo ao interessado, se 

necessário for, comprovar a veracidade do fato através de provas materiais.   

É equivocado entender que o inciso III do art. 8º da Lei 9.250, de 1995, 

reproduzido no inciso III do art. 80 do RIR/1999, apenas exige que o recibo tenha 

o nome, endereço e número do CPF ou CNPJ de quem prestou o serviço. Esta não 

é a correta interpretação do dispositivo. A indicação refere-se aos dados que 

devem constar na declaração de ajuste. Dados estes baseados na documentação. 

Entretanto, a tônica do dispositivo é a especificação e comprovação dos 

pagamentos. Tanto que admite o cheque nominativo como documento 

comprobatório, por ser prova cabal de transferência de numerários entre 

pessoas. Entretanto, mesmo o cheque pode estar sujeito à justificação da efetiva 

prestação do serviço, quando dúvidas razoáveis acudirem ao fisco, pois essa 

prestação é o substrato material a dar guarida à dedução, consoante o inciso II do 

mesmo art. 8º da Lei 9.250, de 1995.   

  O vigente Código Civil (CC - Lei n.º 10.406/2002) disciplina o limite da presunção 

de veracidade dos documentos particulares e seus efeitos sobre terceiros:   

“Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-

se verdadeiras em relação aos signatários.   

Parágrafo único. Não tendo relação direta, porém, com as disposições 

principais ou com a legitimidade das partes, as declarações enunciativas 

não eximem os interessados em sua veracidade do ônus de prová-las. (...)  

Fl. 101DF  CARF  MF

Original
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Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado 

por quem esteja na livre disposição e administração de seus bens, prova as 

obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem 

como os da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de 

registrado no registro público.” (grifos acrescidos)   

Este entendimento é abalizado pela jurisprudência do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais, conforme ementas transcritas abaixo:   

DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO 

EFETIVO PAGAMENTO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.  

A legislação do Imposto de Renda determina que as despesas com 

tratamentos de saúde declaradas pelo contribuinte para fins de dedução do 

imposto devem ser comprovadas por meio de documentos hábeis e 

idôneos, podendo a autoridade fiscal exigir que o contribuinte apresente 

documentos que demonstrem a real prestação dos serviços e o efetivo 

desembolso dos valores declarados, para a formação da sua convicção. 

(Acórdão 2002-001.785 de 19/11/2019/ Processo nº 13639.000351/2006-

60)   

É certo que quando o contribuinte pretende utilizar pagamentos de despesas 

médicas como dedução da base de cálculo do IRPF, deve ele ter o cuidado de 

requerer do profissional prestador dos serviços médicos e beneficiários dos 

pagamentos documento que revele de forma cristalina o acordo financeiro feito 

entre as partes, caso contrário, não obterá êxito na comprovação pretendida pela 

Fiscalização.   

Na DIRPF 2018 o contribuinte informou pagamentos ao dentista Hudson Andrade 

que tem registro e endereço profissional na cidade de Santo Amaro/Bahia, 

localidade diversa do endereço residencial do contribuinte que fica em 

Uberlândia.   

Nos anos anteriores o contribuinte também informou pagamento a este 

profissional. Informou na DIRPF 2017 ter pago o valor de R$9.780,00 no ano de 

2016 e informou na DIRPF 2016 ter pago ao profissional o valor de R$ 12.350,00.   

Nenhum documento foi anexado para demonstrar a efetividade dos pagamentos 

conforme solicitado.  Conforme explanado para dedução na base de cálculo do 

imposto de renda de pessoa física, o contribuinte deve comprovar a efetividade 

do pagamento caso a Declaração De Ajuste Anual incida em critérios de revisão de 

malha e conforme solicitação feita pela autoridade lançadora.   

Assim, uma vez que o sujeito passivo foi questionado acerca da efetividade do 

pagamento das despesas médicas declaradas, a apresentação de recibos, 

desacompanhados de documentação hábil e idônea apta à comprovação 

inequívoca do  pagamento não sana a falta apontada pela autoridade lançadora e 

não ampara a dedução pleiteada.   

Fl. 102DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2201-012.917 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  10675.722157/2019-29 

 6 

Aplica-se, ainda, ao presente caso a Súmula CARF n. 180: 

Súmula CARF nº 180 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – 

vigência em 16/08/2021 

Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não 

exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais. 

(Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 

11/11/2021). 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto por conhecer do recurso e negar-lhe provimento. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Thiago Alvares Feital 
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